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Despacho do Tribunal de Justica (Sexta Secc¢éo) de 19 de setembro de 2012 (pedido de
decisao prejudicial do Tribunal de premiere instance de Bruxelles - Bélgica) - Daniel Levy,
Carine Sebbag / Etat belge

(Processo C-540/11)

(Livre circulacdo de capitais - Fiscalidade direta - Tributacdo dos dividendos - Convencao
bilateral destinada a evitar a dupla tributacéo - Alterag&o posterior, por um dos dois
Estados partes na convencdao, da sua legislagéo nacional, que tem por efeito reintroduzir
uma dupla tributacéo - Obrigagdes dos Estados-Membros nos termos dos artigos 10.° CE e
293.° CE)

Lingua do processo: francés

Orgéo jurisdicional de reenvio

Tribunal de premiére instance de Bruxelles

Partes no processo principal

Demandantes: Daniel Levy e Carine Sebbag

Demandado: Etat belge

Objeto

Pedido de decisdo prejudicial - Tribunal de premiére instance de Bruxelles - Interpretacéo dos
artigos 10.°, 57.°, n.° 2, e 293.° do Tratado CE - Admissibilidade de uma regulamentacéo nacional
gue permite a dupla tributacdo n&do obstante a existéncia de uma convencao bilateral destinada a
evitar essa dupla tributacdo - Alteracao legislativa nacional posterior a convencao - Direito
adquirido posto em causa - Entrave a livre circulacdo de capitais

Dispositivo

Uma vez que o direito comunitario, conforme aplicavel a data dos factos em causa no processo
principal, ndo prevé critérios gerais para a reparticdo das competéncias entre os Estados-
Membros no que se refere a eliminacéo das duplas tributacées no interior da Comunidade
Europeia, o artigo 56.° CE, lido em conjugacgéo com os artigos 10.° CE e 293.° CE, deve ser
interpretado no sentido de que nao se opde a uma situagao na qual o Estado-Membro, que se
comprometeu, mediante uma convencao bilateral destinada a evitar a dupla tributagéo, a
estabelecer um mecanismo para eliminar essa tributagéo dos dividendos, suprime de seguida
este mecanismo através de uma alteragéo legislativa que tem por efeito reintroduzir uma dupla
tributacao.
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